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PARECER nº 1157, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 560, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Cezar, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Orientação Profissional Especial - POPE, voltado aos jovens em situação de vulnerabilidade social.
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Dando sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Posteriormente, nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa, o projeto foi distribuído a esta comissão a fim de ter seu mérito analisado.
Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa em questão tem por escopo autorizar o Poder Executivo Estadual a implementar o Programa de Orientação Profissional Especial - POPE, visando proporcionar qualificação profissional de jovens em situação de vulnerabilidade social.
Entendemos que a matéria da propositura é digna de elogios devido a sua pertinência, por pautar políticas públicas voltadas ao combate da vulnerabilidade social, sobretudo sob o enfoque da juventude.
De fato, são muitos os desafios no enfrentamento da vulnerabilidade social, o processo de exclusão social decorre de diversos fatores, dentre eles, crises econômicas, localização geográfica precária, pobreza, desemprego, etc. Por isso, é importante considerar a qualificação profissional como um dos mais variados campos, na promoção de políticas públicas.
A propositura visa também auxiliar na formação cidadã dos jovens, estabelecendo padrões de conduta e comportamento, conforme relatado na justificativa da propositura. No que compete às atribuições dessa comissão, é importante mencionar preocupação com este tópico da propositura, razão pela qual, para aprimoramento do projeto, apresentamos texto substitutivo nos seguintes termos:
Substitutivo nº
ao Projeto de Lei nº 560, de2019.
Dê-se à propositura em epígrafe a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o “Programa de Orientação Profissional Especial - POPE”, voltado para os jovens, de 16 a 18 anos, em situação de vulnerabilidade social no Estado de São Paulo, com o objetivo de proporcionar-lhes qualificação profissional.
Artigo 2º - O programa a que se refere o artigo anterior deverá contar com uma carga horária que não prejudique a atividade escolar regular, com atividades remuneradas e na própria localidade onde residam.
Parágrafo único - Os participantes do Programa deverão auxiliar a comunidade como prestadores de serviços nas escolas públicas, serviços de saúde pública, postos de poupatempo, centros de convivência do idoso, nas atividades turísticas do município quando for o caso, entidades assistenciais, entre outros, sempre identificados como participantes do Programa.
Artigo 3º - Os jovens participantes do Programa deverão estar matriculados em estabelecimentos de ensino da rede pública.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas com recursos próprios do orçamento vigente, suplementados se necessário.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Afinal, a sociabilidade dos jovens no ambiente escolar, familiar e nos seus respectivos bairros, já são regidos pela própria cultura, assim como, por uma ampla legislação, de proteção a crianças e adolescentes. No capítulo II, do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Do direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, art. 16., orienta-se sobre o direito à liberdade de crianças e adolescentes:
Artigo 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;
II - Opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Considerando que no texto original apresentado pelo nobre Deputado Cezar não foram fornecidas mais informações acerca do que se pretende permitir ou proibir no código de condutas e comportamento do programa a qual se refere a propositura e preocupadas em garantir que o parecer incida rigidamente sobre a matéria desta comissão, é que sugerimos a redação substitutiva acima.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 560, de 2019, na forma do Substitutivo ora apresentado.
É o voto.
Paula da Bancada Feminista - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA PAULA DA BANCADA FEMINISTA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto da relatora 

Beth Sahão
Favorável ao voto da relatora 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto da relatora 

Ana Carolina Serra
Favorável ao voto da relatora 

Altair Moraes
Favorável ao voto da relatora 

Paula da Bancada Feminista
Favorável ao voto da relatora 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto da relatora 

Capitão Telhada
Favorável ao voto da relatora 
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